
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2497102 - SP(2023/0344041-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARINA VASCONCELOS DO LAGO ABREU E SILVA
AGRAVANTE : ATILA LOUREIRO DE ABREU E SILVA
AGRAVANTE : MARILIA VASCONCELOS DO LAGO
AGRAVANTE : MARIZA DO LAGO ATTARIAN
AGRAVANTE : LUIS CARLOS ATTARIAN - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ANA PAULA ATTARIAN WERNECK - HERDEIRO
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DO LAGO ATTARIAN - HERDEIRO
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA ATTARIAN PAVARINA - HERDEIRO
ADVOGADO : GILDEMAR CLEANTE TEIXEIRA DOS SANTOS - SP282596
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES GUJEV
ADVOGADOS : WAGNER RODRIGUES - SP102012

NICOLLE THUANY DA SILVA BALIO - SP374525

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INVENTÁRIO. REMESSA ÀS VIAS ORDINÁRIAS, INCLUSÃO
DE CÔNJUGES. PREQUESTIONAMENTO E DISSÍDIO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de demonstração de violação legal, impossibilidade de
reexame de prova e ausência de comprovação do dissídio.

2. A controvérsia decorre de agravo de instrumento em ação de inventário,
envolvendo sonegação de bens, nulidade de doação, expedição de ofícios
bancários, inclusão de cônjuges de herdeiras e reconhecimento da companheira
sobrevivente como herdeira. O valor da causa foi fixado em R$ 138.940,26.

3. A Corte de origem remeteu às vias ordinárias as questões de sonegação de bens
e nulidade de doação, indeferiu expedição de ofícios bancários, afastou a inclusão
de cônjuges das herdeiras, não reconheceu a companheira como herdeira e
determinou a retificação do plano de partilha, dando parcial provimento ao agravo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se sonegação de bens e nulidade de
doação podem ser reconhecidas e resolvidas no inventário à luz dos arts. 548, 549
e 1.846 do CC e 626, 627, I a III, e 656 do CPC; (ii) saber se é necessária a
inclusão dos cônjuges das herdeiras no inventário, com base nos arts. 1.667 e
1.668, I, do CC; (iii) saber se houve aplicação do  do CC, declarado art. 1.790
inconstitucional pelo STF; (iv) saber se o  do CC foi violado; e (v) saber art. 1.725
se houve comprovação do dissídio jurisprudencial nos termos do  § 1º, art. 1.029,
do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. As teses de sonegação de bens e nulidade de doação demandam dilação
probatória, impondo remessa às vias ordinárias conforme o  do CPC. art. 612
A revisão desses pontos esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

6. Não é devida a inclusão de cônjuges das herdeiras no inventário, pois a
comunicação de bens decorre do regime de casamento e não diretamente da
sucessão, incidindo a Súmula n. 83 do STJ por consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência da Corte.

7. Não houve debate específico na origem sobre o  do CC, faltando art. 1.790
prequestionamento, o que atrai, por analogia, a Súmula n. 282 do STF.

8. Quanto ao  do CC, há deficiência de fundamentação, incidindo a art. 1.725
Súmula n. 284 do STF.

9. O dissídio não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e similitude
fática, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ, e os óbices art. 1.029,  art. 255,
pela alínea a impedem o conhecimento pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientaçãoTese de julgamento
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 2. O reexame de fatos e provas é vedado na via do recurso especial,
conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. Incide, por analogia, a Súmula n. 282 do
STF: ausência de prequestionamento impede o conhecimento da alegada aplicação
do  do CC. 4. Incide a Súmula n. 284 do STF: deficiência de art. 1.790
fundamentação obsta o exame da suposta violação do  do CC. 5. Não art. 1.725
comprovado o dissídio jurisprudencial por falta de cotejo analítico e similitude
fática, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ”. art. 1.029,  art. 255,

 CC, arts. 548, 549, 1.846, 1.667, 1.668, 1.790,Dispositivos relevantes citados:
1.725; CPC, arts. 612, 626, 627, 656, 1.029, § 1º; CF,  III; RISTJ, art. 105,  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
284; STJ,  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.352.762/RS,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator 11/6/2025;  AREsp n. 2.060.611/SC,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/5/2024;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.054.387/RJ,
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em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 21/8/2023;  REsp n. 1.998.539/PB,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/4/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi,29/8/2022;  AREsp n. 1.767.078/DF,

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
12/9/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 03/03/2026  09/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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de cônjuges das herdeiras, não reconheceu a companheira como herdeira e
determinou a retificação do plano de partilha, dando parcial provimento ao agravo.
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4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se sonegação de bens e nulidade de
doação podem ser reconhecidas e resolvidas no inventário à luz dos arts. 548, 549
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e 1.846 do CC e 626, 627, I a III, e 656 do CPC; (ii) saber se é necessária a
inclusão dos cônjuges das herdeiras no inventário, com base nos arts. 1.667 e
1.668, I, do CC; (iii) saber se houve aplicação do  do CC, declarado art. 1.790
inconstitucional pelo STF; (iv) saber se o  do CC foi violado; e (v) saber art. 1.725
se houve comprovação do dissídio jurisprudencial nos termos do  § 1º, art. 1.029,
do CPC e do  § 1º, do RISTJ. art. 255,

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. As teses de sonegação de bens e nulidade de doação demandam dilação
probatória, impondo remessa às vias ordinárias conforme o  do CPC. art. 612
A revisão desses pontos esbarra na Súmula n. 7 do STJ.

6. Não é devida a inclusão de cônjuges das herdeiras no inventário, pois a
comunicação de bens decorre do regime de casamento e não diretamente da
sucessão, incidindo a Súmula n. 83 do STJ por consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência da Corte.

7. Não houve debate específico na origem sobre o  do CC, faltando art. 1.790
prequestionamento, o que atrai, por analogia, a Súmula n. 282 do STF.

8. Quanto ao  do CC, há deficiência de fundamentação, incidindo a art. 1.725
Súmula n. 284 do STF.

9. O dissídio não foi comprovado por ausência de cotejo analítico e similitude
fática, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ, e os óbices art. 1.029,  art. 255,
pela alínea a impedem o conhecimento pela alínea . c

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Não se conhece do recurso especial quando a orientaçãoTese de julgamento
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do
STJ). 2. O reexame de fatos e provas é vedado na via do recurso especial,
conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 3. Incide, por analogia, a Súmula n. 282 do
STF: ausência de prequestionamento impede o conhecimento da alegada aplicação
do  do CC. 4. Incide a Súmula n. 284 do STF: deficiência de art. 1.790
fundamentação obsta o exame da suposta violação do  do CC. 5. Não art. 1.725
comprovado o dissídio jurisprudencial por falta de cotejo analítico e similitude
fática, conforme o  § 1º, do CPC e o  § 1º, do RISTJ”. art. 1.029,  art. 255,

 CC, arts. 548, 549, 1.846, 1.667, 1.668, 1.790,Dispositivos relevantes citados:
1.725; CPC, arts. 612, 626, 627, 656, 1.029, § 1º; CF,  III; RISTJ, art. 105,  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 7, 83; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
284; STJ,  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.352.762/RS,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator 11/6/2025;  AREsp n. 2.060.611/SC,
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 13/5/2024;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.054.387/RJ,
em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 21/8/2023;  REsp n. 1.998.539/PB,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/4/2023;
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 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi,29/8/2022;  AREsp n. 1.767.078/DF,

Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em
12/9/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MARINA

VASCONCELOS DO LAGO ABREU E SILVA e OUTROS contra a decisão que

inadmitiu o recurso especial por ausência de demonstração de violação legal, por

impossibilidade de reexame de prova, à luz da Súmula n. 7 do STJ; e por ausência

de comprovação do dissídio, nos termos do  § 1º, do Código de Processo art. 1.029,

Civil.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Há pedido de efeito suspensivo, com fundamento no  § 2º, do art. 1.042,

Código de Processo Civil.

Contraminuta às fls. 796-806.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo em agravo de instrumento, nos autos de ação de inventário. 

O julgado foi assim ementado (fls. 661-662):  

 
INVENTÁRIO. DISCUSSÕES RELATIVAS A EVENTUAL SONEGAÇÃO

DE BENS E NULIDADE DE DOAÇÃO REMETIDAS ÀS VIAS PRÓPRIAS.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS A INSTITUIÇÕES
BANCÁRIAS E DA INCLUSÃO DOS CÔNJUGES DAS HERDEIRAS NO
INVENTÁRIO. RECONHECIMENTO DA INVENTARIAMENTE COMO
HERDEIRA DO FALECIDO. RECURSO PROVIDO EM PARTE. Inventário.
Insurgência contra decisão que remeteu as discussões sobre sonegação de bens e
nulidade de doação às vias próprias, indeferiu pedido de expedição de ofícios a
instituições bancárias, bem como de inclusão dos cônjuges das herdeiras no
inventário, e reconheceu a condição de herdeira da inventariante. Efeito suspensivo
deferido. A pretensão para reconhecimento da eventual sonegação de bens e
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nulidade de doação realizada pelo de cujus são questões de alta indagação e
dependem de ampla dilação probatória, rigor remessa das partes às vias ordinárias.
Inteligência do  do CPC. Pela mesma razão, descabida a expedição de ofício art. 612
às instituições bancárias. Desnecessária a inclusão do cônjuge de uma das herdeiras
ou do espólio do falecido marido de outra herdeira. Eventual comunicação de bens
que decorre do regime adotado no casamento, e não da sucessão. Escritura pública
por meio da qual a agravada e o falecido reconheceram viver em união estável desde
outubro de 1997, vigente o  À época, contavam com 57 e 76 anos,CC/1916.
respectivamente. Aplicabilidade do  II daquele Código. Agravada que não art. 258,
ostenta a condição de herdeira do falecido marido. Jurisprudência. Plano de partilha
que deverá ser retificado. Decisão reformada apenas nesse ponto. Recurso provido
em parte.
 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

690):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Os embargos de declaração, ainda que

opostos com a finalidade de prequestionamento da matéria, devem se limitar às
hipóteses do artigo 1.022 do Código de Processo Civil. Alegação de omissão, e
pretendida infringência, afastadas. Embargos de declaração rejeitados.

 
No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 548, 549 e 1.846 do Código Civil e 626, 627, I a III, e 656, do Código

de Processo Civil, porque o acórdão teria admitido doação integral sem reserva da

legítima e em afronta à nulidade da liberalidade inoficiosa, tendo remetido as

alegações de sonegação de bens e nulidade de doação às vias ordinárias, quando

caberia discutir, retificar e incluir bens sonegados no próprio inventário;

b) 1.667 e 1.668, I, do Código Civil, pois o acórdão teria recusado a

inclusão dos cônjuges das herdeiras no inventário, apesar do regime da comunhão

universal exigir participação para resguardar a comunicação de bens; 

c) 1.790 do Código Civil, uma vez que o acórdão teria aplicado o

dispositivo legal mesmo ele tendo sido reconhecido como inconstitucional pelo

Supremo Tribunal Federal; e
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d) 1.725 do Código Civil.  

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que sonegação de bens e

nulidade de doação devem ser remetidas às vias ordinárias e que não há

necessidade de expedição de ofícios bancários, divergiu do entendimento dos

precedentes citados como paradigmas.

Requer o provimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 742-751.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento interposto contra

decisão interlocutória que rejeitou impugnações às primeiras declarações em ação

de inventário, indeferiu expedição de ofícios bancários e bloqueio de imóveis,

manteve a homologação de cálculos, não reconheceu a companheira sobrevivente

como herdeira do falecido e determinou a retificação do plano de partilha. O valor

da causa foi fixado em R$ 138.940,26.

II - Arts. 548, 549 e 1.846 do CC e 626, 627, I a III, e 656 do CPC

Embora os agravantes aleguem que as matérias sobre a sonegação de

bens e a nulidade da doação devem ser reconhecidas no inventário, a Corte

estadual remeteu a discussão às vias ordinárias, por entender pela necessidade de

produção de provas, indeferindo, por conseguinte, os requerimentos probatórios

feitos pela parte (fls. 665-666): 

 
O artigo 612 do Código de Processo Civil assim dispõe, : “Art. 612. in verbis

O juiz decidirá todas as questões de direito desde que os fatos relevantes estejam
provados por documento, só remetendo para as vias ordinárias as questões que
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dependerem de outras provas.” Ora, as alegações de nulidade da doação realizada
pelo , e de sonegação de bens, dependem de ampla produção probatória, e de cujus
exigem ação autônoma, não se prestando, para tal fim, o processo de inventário. 

[...]
Via de consequência, inexiste fundamento para a expedição dos ofícios

requeridos pelas agravantes.
 

Rever tal entendimento, de modo a concluir como pretendem

os agravantes, que não seria necessário a remessa às vias ordinárias, demandaria o

reexame de provas, o que é incabível em recurso especial, ante o óbice da Súmula

n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO

DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INVENTÁRIO. USO EXCLUSIVO DE
IMÓVEL RURAL POR UM DOS HERDEIROS. SEMOVENTES. SUPOSTO
ADIANTAMENTO DE LEGÍTIMA. CONTROVÉRSIA ACERCA DE
EVENTUAL DOAÇÃO. QUESTÃO DE ALTA INDAGAÇÃO. REMESSA ÀS
VIAS ORDINÁRIAS. REEXAME.  AGRAVO CONHECIDO SÚMULA 7/STJ.
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Não configura ofensa aos arts. 489 e 1.022 do  o fato de o CPC/2015
Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos
argumentos suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão
da parte, suficiente para decidir integralmente a controvérsia.

2. Esta Corte Superior de Justiça manifesta-se no sentido de que "cabe ao
juízo do inventário decidir, nos termos do  do CPC, 'todas as questões de art. 984
direito e também as questões de fato, quando este se achar provado por documento,
só remetendo para os meios ordinários as que demandarem alta indagação ou
dependerem de outras provas', entendidas como de 'alta indagação' aquelas questões
que não puderem ser provadas nos autos do inventário" (  Rel.REsp 450.951/DF,
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/3/2010,
DJe de . 12/4/2010)

3. No caso em exame, a Corte a quo, analisando os fatos e provas da
causa, concluiu que o questionamento envolvendo a existência de doação de
semoventes e, corolário lógico, o dever de colação, deverá ser solvido nas vias
ordinárias, por depender de dilação probatória. Para concluir em sentido
contrário, seria necessário o revolvimento do suporte fático-probatório dos
autos, providência inviável no recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7
do STJ.
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4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.352.762/RS,

 DJEN de  destaquei).11/6/2025,  17/6/2025,
 
PROCESSO CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUCESSÕES.
INVENTÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE PLANO DE PARTILHA. ORDEM DE
NOMEAÇÃO DE INVENTARIANTE NÃO APRESENTA CARÁTER
ABSOLUTO. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. FLEXIBILIZAÇÃO E
ALTERAÇÃO DA ORDEM DE LEGITIMADO PARA A INVENTARIANÇA.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE TESES AVENTADAS NO
APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211 DO STJ. NÃO
SUSCITADA A VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NECESSIDADE. ART. 1.022
PRECEDENTES. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE PARA
MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ESPECIFICAMENTE
IMPUGNADO NO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA
SÚMULA N.º 283 DO STF. REEXAME DE PREMISSA FÁTICA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO DE EXISTÊNCIA DE MATÉRIA DE ALTA
INDAGAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. O Tribunal estadual solucionou a lide em conformidade com a
jurisprudência dominante desta eg. Corte Superior, no sentido de que a ordem de
nomeação de inventariante não possui caráter absoluto, podendo ser alterada em
situação excepcional, quando o juiz tiver fundadas razões para tanto, sendo possível
a flexibilização e alteração da ordem dos legitimados para atender as peculiaridades
do caso concreto.

2. Teses trazidas em torno dos arts. 131 e 132 do Decreto-lei n.º 9.760/1946,
1º, § 1º, do Decreto-lei n.º  7º da Lei n.º  e 167 e 172 da Lei n.1.561/1977, 9.636/1998
º  não foram enfrentadas pelo Tribunal estadual, nem mesmo após a6.015/73
oposição dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n.º 211 do STJ, em
virtude da ausência do indispensável prequestionamento.

2.1. Caberia à parte, nas razões do seu especial, alegar a violação do art. 1.022
do CPC a fim de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível omissão
no julgado proferido pelo Tribunal estadual sobre o conteúdo normativo dos
dispositivos legais apontados como violados, o que não ocorreu. Precedentes.

3. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso
especial.

4. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, de existência de
matéria de alta indagação a justificar a discussão de matéria pelas vias
ordinárias e de que houve concordância com a partilha, exige a reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.
º 7 do STJ.
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5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo
não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser
integralmente mantido em seus próprios termos.

6. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.060.611/SC,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 13/5/2024,

 destaquei).15/5/2024,
 
III - Art. 1.667 e 1.668, I, do CC

Os agravantes alegam que cônjuges de herdeiros deveriam ser incluídos

no inventário, entretanto o Tribunal local afastou a pretensão, aduzindo que nos

presentes autos se discute apenas a sucessão direta  entre o falecido e os herdeiros.

Confira-se (fl. 669):  

 
Tampouco se mostra necessária  a inclusão no inventário do cônjuge de uma

das herdeiras, ou mesmo do espólio do falecido marido da segunda, ou ainda dos
herdeiros daquele. Como bem constou da decisão agravada, “a comunicação de bens
decorre do regime adotado para os casamentos e não diretamente da sucessão. Aqui
discute-se a transmissão de bens em razão da sucessão e a comunicação de bens
obtidos por herança decorre do regime de bens adotado.” (fl. 551)

 
Ao assim decidir, a Corte está em consonância com o entendimento

deste Tribunal Superior, no sentido de que o regime de comunhão universal de

bens adotado entre cônjuges não enseja a participação de um deles no inventário

juntamente com os sucessores do falecido. É caso, pois, de incidência da Súmula

n. 83 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE EX-
CÔNJUGE DE UM DOS FILHOS HERDEIROS. IMPOSSIBILIDADE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. Como bem consignado pelo Parquet em parecer, "o  do CC, art. 1.6671
cuja violação sustenta a recorrente, não cuida da participação em inventário,
tampouco confere a qualidade de herdeiro ao cônjuge de um dos sucessores,
casado sob o regime de comunhão universal de bens. Apenas assegura o direito

(AgInt noà meação" - fl. 193. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
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 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TerceiraAREsp n. 1.969.199/RJ,
Turma, julgado em  DJe de  destaquei). 3/4/2023,  27/4/2023,
 
IV -  do CC Art. 1.790

Os agravantes alegam que a Corte aplicou o dispositivo civil mesmo

tendo ele sido declarado inconstitucional pelo STF, entretanto o acórdão não faz

qualquer juízo de valor sobre o tema, não tendo realizado distinção entre cônjuges

e companheiros na sucessão. 

Considera-se preenchido o requisito do prequestionamento quando o

tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo de lei

federal apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu

número (AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.767.078/DF,

Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 26/9/2022,  29/9/2022;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.010.772/RS,

Turma, julgado em  DJe de . 12/9/2022,  19/9/2022)

Inexistindo referido debate na instância antecedente, o recurso especial

não comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

V -  do CC Art. 1.725

Embora as razões recursais citem nominalmente o dispositivo legal, não

apontam qualquer violação pelo Tribunal de origem.

A deficiência na fundamentação recursal obsta o conhecimento do apelo

extremo se, de sua leitura, não for possível aferir de que maneira o acordão

impugnado violou os dispositivos de lei federal indicados no recurso especial,

inviabilizando a compreensão da controvérsia (Súmula n. 284 do STF). 

VI - Dissídio jurisprudencial
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Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.

Ademais, ressalte-se que a incidência de óbices sumulares quanto à

interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do a

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 2.054.387/RJ,

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos 21/8/2023,  23/8/2023;

EDcl no  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira REsp n. 1.998.539/PB,

Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 3/4/2023,  11/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

1/9/2022.

VII - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.497.102 / SP
Número Registro: 2023/0344041-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10025189220198260126 100251892201982601266712019 21859525220228260000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARINA VASCONCELOS DO LAGO ABREU E SILVA
AGRAVANTE : ATILA LOUREIRO DE ABREU E SILVA
AGRAVANTE : MARILIA VASCONCELOS DO LAGO
AGRAVANTE : MARIZA DO LAGO ATTARIAN
AGRAVANTE : LUIS CARLOS ATTARIAN - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ANA PAULA ATTARIAN WERNECK - HERDEIRO
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DO LAGO ATTARIAN - HERDEIRO
AGRAVANTE : ANA CLAUDIA ATTARIAN PAVARINA - HERDEIRO
ADVOGADO : GILDEMAR CLEANTE TEIXEIRA DOS SANTOS - SP282596
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES GUJEV
ADVOGADOS : WAGNER RODRIGUES - SP102012

NICOLLE THUANY DA SILVA BALIO - SP374525

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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